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Sexta-feira  

Decisão sobre redução de 
carga horária de servidores públi-
cos com diminuição de salário 
deverá ficar mesmo para o segun-
do semestre. Ao encerrar a última 
sessão plenária do Supremo Tri-
bunal Federal antes do recesso de 
julho sem a apreciação das ações 
(ADI´s) 2238, 2256, 2241, 2261, 
2365, 2324, 2250 e a ADPF 24, 
que questionam dispositivos da 
Lei Complementar 101/2000, o 
presidente Dias Tóffoli adia a 
discussão e deve divulgar a nova 
data do julgamento para depois 
do recesso. 

Para a condsef/Fenadsef, 
que representa a maioria dos ser-
vidores públicos do Executivo 
Federal. Redução de carga horá-
ria de servidores com diminuição 
de salários é inconstitucional e 
essa prática deve ser proibida pe-
lo Plenário do TSF. 

“Não podemos aceitar que 
por conta de maus gestores os 
servidores públicos tenham que 
ter seus salários reduzidos” disse 
Raimundo Pereira, presidente do 
Sindsep/MA. 

O sindicato defende o equi-
líbrio das contas públicas, mas 
defende outras medidas para ga-

Adiada mais uma vez a decisão sobre a 
constitucionalidade da redução salários para 

servidores públicos 

rantia da correta aplicação da Lei 
de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), uma delas passa pela re-
dução do número de cargos em 
comissão.  

 
LRF 

Pela Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF), a relação de 
gastos com a receita corrente lí-
quida não pode ultrapassar 50% 
da receita, em se tratando da 
União. Nos Estados e municípios 
esse índice é de 60%. No Execu-
tivo, o percentual nunca foi ul-

trapassado desde a criação da 
LRF e encontra-se controlado há 
mais de uma década em torno de 
40%, portanto, abaixo do limite 
imposto pela Lei. 

Em fevereiro, ao se pronun-
ciar sobre o assunto, a procurado-
ra geral da República, Raquel 
Dodge, destacou que subsídios e 
vencimentos de ocupantes de car-
gos públicos são irredutíveis. "A 
ineficiência do gestor não pode 
ser resolvida com a redução de 
salários de servidores", disse. 
Com informações: condsef.org.br 

Desvio de dinheiro do FAT 
para Previdência pode 

destruir o Fundo e o BNDES 
 

“Proposta que está na PEC da Reforma fragiliza 
capacidade de investimentos do BNDES que contribuem 

para gerar emprego e renda”, alerta Quintino Severo, 
secretário da CUT e conselheiro do FAT. 

 

Matéria completa em www.cut.org.br/noticias 
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